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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Comunicado DA-46, de 01-08-14 – DOE 02-08-14

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-08-2014 para os débitos de ITCMD e de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-08-2014, ANEXA AO COMUNICADO DA-46/14

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro
1,5982
1,3936
1,2411
1,0650
0,9271
0,8063
0,6807
0,5607
0,4407
0,3200
0,2000
0,0800

Fevereiro
1,5799
1,3828
1,2289
1,0535
0,9171
0,7963
0,6707
0,5507
0,4307
0,3100
0,1900
0,0700

Março
1,5621
1,3690
1,2136
1,0393
0,9066
0,7863
0,6607
0,5407
0,4207
0,3000
0,1800
0,0600

Abril
1,5434
1,3572
1,1995
1,0285
0,8966
0,7763
0,6507
0,5307
0,4107
0,2900
0,1700
0,0500

Maio
1,5237
1,3449
1,1845
1,0157
0,8863
0,7663
0,6407
0,5207
0,4007
0,2800
0,1600
0,0400

Junho
1,5051
1,3326
1,1686
1,0039
0,8763
0,7563
0,6307
0,5107
0,3907
0,2700
0,1500
0,0300

Julho
1,4843
1,3197
1,1535
0,9922
0,8663
0,7456
0,6207
0,5007
0,3807
0,2600
0,1400
0,0200

Agosto
1,4666
1,3068
1,1369
0,9796
0,8563
0,7354
0,6107
0,4907
0,3700
0,2500
0,1300
0,0100

Setembro
1,4498
1,2943
1,1219
0,9690
0,8463
0,7244
0,6007
0,4807
0,3600
0,2400
0,1200


Outubro
1,4334
1,2822
1,1078
0,9581
0,8363
0,7126
0,5907
0,4707
0,3500
0,2300
0,1100


Novembro
1,4200
1,2697
1,0940
0,9479
0,8263
0,7024
0,5807
0,4607
0,3400
0,2200
0,1000


Dezembro
1,4063
1,2549
1,0793
0,9379
0,8163
0,6912
0,5707
0,4507
0,3300
0,2100
0,0900


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Fevereiro
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Abril
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Maio
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Junho
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Julho
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Agosto
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

Setembro
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Outubro
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Novembro
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Dezembro
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA-47, de 01-08-14 – DOE 02-08-14

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-08-2014 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 31-08-2014, ANEXA AO COMUNICADO DA-47/14

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro

1,9224
1,7567
1,5699
1,3728
1,2189
1,0435
0,9071
0,7863
0,6607
0,5407
0,4207
0,3000
0,1800
0,0600

Fevereiro

1,9098
1,7430
1,5521
1,3590
1,2036
1,0293
0,8966
0,7763
0,6507
0,5307
0,4107
0,2900
0,1700
0,0500

Março

1,8979
1,7282
1,5334
1,3472
1,1895
1,0185
0,8866
0,7663
0,6407
0,5207
0,4007
0,2800
0,1600
0,0400

Abril

1,8845
1,7141
1,5137
1,3349
1,1745
1,0057
0,8763
0,7563
0,6307
0,5107
0,3907
0,2700
0,1500
0,0300

Maio

1,8718
1,7008
1,4951
1,3226
1,1586
0,9939
0,8663
0,7463
0,6207
0,5007
0,3807
0,2600
0,1400
0,0200

Junho

1,8568
1,6854
1,4743
1,3097
1,1435
0,9822
0,8563
0,7356
0,6107
0,4907
0,3707
0,2500
0,1300
0,0100

Julho
1,9946
1,8408
1,6710
1,4566
1,2968
1,1269
0,9696
0,8463
0,7254
0,6007
0,4807
0,3600
0,2400
0,1200


Agosto
1,9824
1,8276
1,6572
1,4398
1,2843
1,1119
0,9590
0,8363
0,7144
0,5907
0,4707
0,3500
0,2300
0,1100


Setembro
1,9695
1,8123
1,6407
1,4234
1,2722
1,0978
0,9481
0,8263
0,7026
0,5807
0,4607
0,3400
0,2200
0,1000


Outubro
1,9573
1,7984
1,6253
1,4100
1,2597
1,0840
0,9379
0,8163
0,6924
0,5707
0,4507
0,3300
0,2100
0,0900


Novembro
1,9453
1,7845
1,6079
1,3963
1,2449
1,0693
0,9279
0,8063
0,6812
0,5607
0,4407
0,3200
0,2000
0,0800


Dezembro
1,9326
1,7692
1,5882
1,3836
1,2311
1,0550
0,9171
0,7963
0,6707
0,5507
0,4307
0,3100
0,1900
0,0700


ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

Janeiro

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Fevereiro

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Abril

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Maio

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Junho

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Julho

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Agosto

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

Setembro
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Outubro
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Novembro
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Dezembro
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DEAT - Série Regime Especial 183/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado ao recolhimento do ICMS incidente nas operações de importação de mercadorias do exterior, nos termos da Portaria CAT 108/2013:

Processo: UA 51096-1215078/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SIEMENS LTDA.

IE: 103.804.705.112 - CNPJ: 44.013.159/0001-16

Endereço: Avenida Mutinga, 3800 - Pirituba - São Paulo- SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 194/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado com

Revendedores Ambulantes Autônomos.

Processo: UA 51257-56257/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: KALLAN COMÉRCIO VIRTUAL E VENDA DIRETA LTDA 

IE: 373.077.770119 - CNPJ 18.549.825/0001-25

Endereço: Rodovia SP 029 (Cel PM Nelson Tranchesi), 1730, CLI 17, Itapevi, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 195/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado com

Revendedores Ambulantes Autônomos.

Processo: UA 51175-717451/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO JOLITEX LTDA

IE: 635.146.372.113 - CNPJ 61.808.531/0001-08

Endereço: Av. Humberto de A. Castelo Branco, 670, São Bernardo do Campo, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 197/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado ao recolhimento do ICMS incidente nas operações de importação de mercadorias do exterior, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: UA 51224-226776/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: MATTEL DO BRASIL LTDA

IE: 114.505.839.119 - CNPJ: 54.558.002/0001-20

Endereço: R. Verbo Divino, 1.488, 2º andar, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 201/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado ao recolhimento do ICMS incidente nas operações de importação de mercadorias do exterior, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: UA 51224-211076/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: HOSPIRA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

IE: 116.955.637.118 - CNPJ: 06.283.144/0001-89

Endereço: Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 901, 1º andar, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 203/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relativo ao diferimento do imposto na compra de mercadorias e insumos dentro do Estado:

Processo: UA 51096-1581451/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: VOITH HYDRO LTDA

IE: 115.610.715.112- CNPJ: 03.400.080/0001-60

Endereço: Rua Friedrich Von Voith, 825, Prédio 36, 1º andar Jaraguá - São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 204/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado o credenciamento de que trata a Portaria CAT 53/2006, no Regime Especial previsto no artigo 396-A do Regulamento do ICMS.

Processo: UA 92846-49136-2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: AMPLIMAG CONTROLES ELETRÔNICOS LTDA

IE: 114.912.461.112 - CNPJ: 62.005.301/0001-65

Endereço: Rua Luar do Meu Bem,132 - Limão, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 205/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à importação de matérias-primas e mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: UA 80949-1395556/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: NORD DRIVESYSTEMS BRASIL LTDA.

IE: 336.764.280.117 - CNPJ: 03.259.216/0001-64

Endereço: R. Dr. Moacyr Antonio de Moraes, 127 – Parque Santo Agostinho - Guarulhos – SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 212/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação.

Processo: UA 51224-1337666-2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SAMA BRASIL COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA.

IE: 112.920.323.112 CNPJ: 39.035.001/0001-07

Endereço: Alameda Lorena, 800, conjunto 103, Jd. Paulista, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 215/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação.

Processo: UA 51096 - 239484/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TOVANI BENZAQUEN COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO,

EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

IE:113.682.106.114 CNPJ: 69.170.462/0001-53

Endereço: Avenida Angélica, 2.220 - 9º andar - São Paulo / SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 216/14 – DOE 02-08-14

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação.

Processo: UA 51224-1337666-2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: MEYN DO BRASIL MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LT.

IE: 244.718.887.115 CNPJ: 72.496.599/0001-07

Endereço: Av. Pierre Simon de La Place, 830, bloco 1, Fundo, Campinas/SP

PROTOCOLO ICMS 38, DE 31-07-14 – DOE 01-08-14

Dispõe sobre as operações com insumos e aves, promovidas entre estabelecimentos abatedores e produtores que entre si mantêm contrato de integração e parceria, estabelecidos nos Estados do Paraná e de Santa Catarina.

Os Estados do Paraná e de Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando a necessidade de simplificar o cumprimento das obrigações fiscais por parte dos estabelecimentos abatedores e produtores, que entre si mantêm contrato de integração e parceria para produção de aves, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, CTN - Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O LO

Cláusula primeira - Acordam os signatários em estabelecer o presente regime especial para as operações com insumos e aves, promovidas entre o estabelecimento da empresa AVICOLA PATO BRANCO LTDA., situado no município de Pato Branco, sob inscrição estadual número 31600772-46, no Estado do Paraná, e produtores estabelecidos no Estado de Santa Catarina, que entre si mantêm contrato de integração e parceria, doravante denominados, respectivamente, ABATEDOR e PRODUTOR.

Cláusula segunda - Fica suspenso o ICMS devido nas operações interestaduais com insumos e aves promovidas entre os estabelecimentos ABATERDOR e PRODUTOR, ressalvado o disposto na cláusula quinta.

Cláusula terceira - Nas remessas dos insumos destinados a PRODUTOR, o estabelecimento ABATEDOR deverá emitir Nota Fiscal, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos demais requisitos exigidos, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", a expressão "ICMS suspenso - Protocolo ICMS 38/2014".

Cláusula quarta - Nas saídas de aves destinadas ao estabelecimento ABATEDOR remetente dos insumos, o PRODUTOR deverá emitir Nota Fiscal de Produtor, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos demais requisitos exigidos, as seguintes indicações:

I - no campo "QUANTIDADE", a quantidade de mercadorias por extenso;

II - nos campos "VALOR UNITARIO", "VALOR TOTAL" ,BASE DE CÁLCULO DO ICMS", "VALOR DO ICMS", "VALOR TOTAL DOS PRODUTOS" e "TOTAL DA NOTA", a expressão "a rendimento":

III - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES":

a) o número, a série e a data da Nota Fiscal de remessa dos insumos emitida pelo ABATEDOR;

b) a expressão "ICMS a ser pago nos termos do Protocolo ICMS 38/2014"

Cláusula quinta - No momento do recebimento das mercadorias mencionadas na cláusula anterior o estabelecimento ABATEDOR deverá emitir;

I - Nota Fiscal relativa ao retorno simbólico dos insumos anteriormente encaminhados para o produtor, sem destaque do imposto, na qual deverão constar, além dos demais requisitos exigidos, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", a expressão "Protocolo ICMS 38/2014 - Retorno simbólico de insumos referente Nota Fiscal n. ?....., de ?/.../...":

II - Nota Fiscal Fiscal relativa a entrada em nome do produtor, contendo, além dos demais requisitos exigidos: 

a) no campo "BASE DA CALCULO DO ICMS", o valor da remuneração cobrada pelo PRODUTOR pelo trato e engorda das aves entregues;

b) no campo "VALOR DO ICMS", o destaque do imposto calculado pela aplicação da alíquota interestadual sobre o valor constante no campo "BASE DE CALCULO DO ICMS'';

c) no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES"':

1. o número, a série e a data da Nota Fiscal de Produtor que acompanhou as mercadorias remetidas pelo PRODUTOR; 

2. a expressão "Protocolo ICMS 38/2014".

Parágrafo Único - A Nota Fiscal emitida nos termos do inciso II servirá como prova do efetivo destino dos produtos (contranota) e deverá ser juntada à 2ª via da Nota Fiscal de Produtor emitida nos termos da cláusula quarta, para fins de controle pelas Secretarias de Fazenda.

Cláusula sexta - O estabelecimento ABATEDOR deverá recolher o ICMS devida pelo PRODUTOR, destacado nas notas Fiscais emitidas nos termos da cláusula quinta, por meio de GNRE – Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais, uma para cada PRODUTOR, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao do recebimento das mercadorias.

§ 1º - A GNRE deverá conter o conter o número das Notas Fiscais a que se referir o pagamento e deverão ser entregues, ao PRODUTOR, cópias reprográficas em quantidade igual ao número de Notas Fiscais relacionadas na GNRE, para que seja juntada uma cópia a cada Nota Fiscal de Produtor correspondente.

§ 2º - A responsabilidade do PRODUTOR pelo pagamento do imposto não será elidida na hipótese de o ABATEDOR deixar de efetuar o recolhimento de que trata esta cláusula.

Cláusula sétima - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também mediante acordo prévio, designar funcionários para que exerçam atividades de interesse da unidade da federação, nas repartições da outra Cláusula oitava Este protocolo produz efeitos até 31 de dezembro de 2015, podendo ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

Parágrafo Único - As disposições contidas neste Protocolo não eximem os beneficiários do cumprimento das regras de ordem sanitária.

Cláusula nona - Este Protocolo entra em vigor na data da sua publicação no DOU - Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 39, DE 31-07-14 – DOE 01-08-14

Dispõe sobre a suspensão do recolhimento do ICMS nos depósitos em armazém não alfandegado e posterior remessa interestadual.

Os Estados do Mato Grosso e do Paraná, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do CTN – Código Tributário Nacional, Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Os depósitos das mercadorias relacionadas no Anexo Único deste Protocolo, importadas pela empresa YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A, por meio dos seus estabelecimentos situados à Rua Nato Vetorasso, n. 1301, Distrito Industrial Fabrício Vetorasso Mendes, Inscrição Estadual 13.199.911-7 e CNPJ 92.660.604/0118-93; no Anel Viário Conrado Sales Brito, s/n, Zona Urbana, Inscrição Estadual 13.492.443-6 e CNPJ 92.660.604/0164-29; à Rua Alberto Saddi, n. 995, Distrito Industrial, Inscrição Estadual 13.492.444-4 e CNPJ 92.660.604/0162-67; na Avenida Mario Acunha Aristides, n. 1946, Distrito Industrial, Inscrição Estadual 13.492.445-2 e CNPJ 92.660.604/0163-48, todos no município de Rondonópolis, e na Rodovia BR 364, km 13,5, s/n, Zona Rural, Inscrição Estadual 13.492.446-0 e CNPJ 92.660.604/0165-00, no município de Alto Araguaia, Estado do Mato Grosso, com desembaraço nos Portos de Paranaguá e Antonina, destinadas aos contribuintes paranaenses relacionados na cláusula segunda deste Protocolo e com posterior remessa interestadual, poderão ser feitos com suspensão do ICMS, nas unidades federadas signatárias, desde que atendidas as normas expedidas pelos respectivos Fiscos e as fixadas neste Protocolo.

§ 1º - A suspensão do recolhimento do ICMS admitida nesta cláusula é concedida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da emissão da Nota Fiscal, prorrogável por igual prazo pelo Estado remetente, mediante requerimento fundamentado pelo interessado, observado o que segue:

I - o estabelecimento remetente inscrito no Estado do Mato Grosso deverá:

a) emitir Nota Fiscal em nome do estabelecimento destinatário, para acompanhar o transporte desde o Porto, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos demais requisitos, deverá constar o código de operação 6.905 - Remessa para Depósito Fechado ou Armazém Geral, e no campo "Informações Complementares" a expressão "Mercadoria remetida diretamente do Porto de Paranaguá (ou Antonina, conforme o caso) com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo n. 39/2014";

b) em se tratando de remessa para outro estabelecimento da própria Yara Brasil Fertilizantes S/A, localizado no Estado do Paraná, emitir Nota Fiscal em nome do estabelecimento destinatário, para acompanhar o transporte desde o Porto, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos demais requisitos, deverá constar o código de operação 6152 - Transferência de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros, e no campo "Informações Complementares" a expressão "Mercadoria remetida diretamente do Porto de Paranaguá (ou Antonina, conforme o caso) com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo n. 39/2014";

II - os estabelecimentos paranaense que receberem as mercadorias para armazenamento e em transferência, quando da devolução da mercadoria deverão:

a) emitir Nota Fiscal em nome do estabelecimento DEPOSITANTE, sem destaque do valor do imposto, com código de operação 6.906 - Retorno de Mercadoria Depositada em Depósito Fechado ou Armazém Geral, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Informações Complementares", a expressão "Devolução de mercadorias com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo n. 39/2014", bem como o número, série e data da Nota Fiscal emitida na forma do inciso I;

b) em se tratando de outro estabelecimento da própria Yara Brasil Fertilizantes S/A, localizado no Estado do Paraná, emitir Nota Fiscal em nome do estabelecimento remetente, sem destaque do valor do imposto, com código de operação 6.152 - Transferência de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Informações Complementares", a expressão "Devolução de mercadorias recebida em transferência com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo nº 39/2014", bem como o número, série e data da Nota Fiscal emitida na forma do inciso I, alínea "b";

III - devem ser cumpridos todos os trâmites de desembaraço aduaneiro realizados em Recinto Alfandegado da Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como observados os demais dispositivos deste Protocolo e atendidas as normas expedidas pelos respectivos Fiscos dos Estados remetente e destinatário.

§ 2º - Para movimentação das mercadorias nas operações descritas no "caput" desta cláusula, o documento de controle e movimentação da mercadoria deverá ser acompanhado da cópia da DI - Declaração de Importação e da GLME - Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira.

§ 3º - Em qualquer hipótese, para acobertar o transporte ocorrido desde o Porto até os armazéns, no Estado do Paraná, fica autorizado o procedimento previsto no art. 632 do Regulamento do ICMS paranaense, aprovado pelo Decreto n. 6.080, de 28 de setembro de 2012.

§ 4° - O remetente e o destinatário deverão conservar, para exibição aos respectivos Fiscos, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro dia do exercício subsequente ao do transporte das mercadorias, uma cópia do correspondente documento de controle e movimentação.

§ 5º - O acesso aos sistemas de controle eletrônico de importação será centralizado no endereço eletrônico "www.sefaz.mt. gov. br".

§ 6º - A fruição do benefício previsto nesta cláusula fica condicionada a que YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A:

I - não esteja inadimplente com qualquer obrigação, principal ou acessória, para com a Fazenda Pública Estadual; 

II - não possua exigência fiscal contra si, pendente de pagamento, ou cujos valores não estejam com exigibilidade suspensa. 

Cláusula segunda - Os estabelecimentos paranaenses beneficiários dos termos deste Protocolo são:

I - Fortesolo Serviços Integrados Ltda., Av. Ayrton Senna da Silva, n. 7.520 - Parque São João - Paranaguá - PR, CEP: 83.212-090, Inscrição Estadual 901.75503-54 e CNPJ 80.276.314/0001-50;

II - Fortesolo Serviços Integrados Ltda., Rua Conselheiro Correa - Bairro 29 de Julho - Paranaguá - PR, CEP: 83.203-780, Inscrição Estadual 904.84066-18 e CNPJ 80.276.314/0003-12; 

III - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Coronel José Lobo, n. 1.913 - Bairro Porto - Paranaguá - PR, CEP 83.203.310, Inscrição Estadual 118.06415-10 e CNPJ 81.716.144/0005-74;

IV - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Coronel José Lobo, n. 1.187 - Bairro Dom Pedro II - Paranaguá - PR, CEP 83.203.340, Inscrição Estadual 906.07335-86 e CNPJ 81.716.144/0025-18;

V - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Rua Comendador Correa Junior, n. 1.047 - Bairro Porto - Paranaguá - PR, CEP 83.203.280, Inscrição Estadual 901.88677-69 e CNPJ 81.716.144/0007-36;

VI - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Bento Rocha, n. 731 - Bairro Dom Pedro II - Paranaguá - PR, CEP 83.221-565, CNPJ 81.716.144/0026-07;

VII - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Ayrton Senna da Silva, n. 2.200 - Bairro Vila Paranaguá - Paranaguá - PR, CEP 83.209-100, Inscrição Estadual 906.08636-09 e CNPJ 81.716.144/0024-37;

VIII - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Rua Manoel Bonifácio, n. 2.555 - Bairro Dom Pedro II - Paranaguá - PR, CEP 83.203.150, Inscrição Estadual 901.51280-94 e CNPJ 81.716.144/0003-02;

IX - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Coronel José Lobo, s/n - Bairro Porto - Paranaguá - PR, CEP 83.203.310, Inscrição Estadual 905.85669-31 e CNPJ 81.716.144/0010-31;

X - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Governador Manoel Ribas, n. 360 - Bairro Dom Pedro II - Paranaguá - PR, CEP 83.221-560, Inscrição Estadual 90621877-16e CNPJ 81.716.144/0023-56;

XI - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Coronel José Lobo, s/n - Bairro Dom Pedro II - Paranaguá - PR, CEP 83.203.340, Inscrição Estadual 902.76204-31 e CNPJ 81.716.144/0015-46;

XII - Rocha Terminais Portuários e Logística S/A, Av. Bento Rocha, n. 955 - Bairro Vila Alboit - Paranaguá - PR, CEP 83.221.565, Inscrição Estadual 905.33024-13 e CNPJ 81.716.144/0018-99;

XIII - Andali Operações Industriais S/A, Rua Antonio Pereira, n. 1.430 - Bairro Bockmann - Paranaguá - PR, CEP 83.221.030, Inscrição Estadual 902.82222-43 e CNPJ 02.227.264/0004-50; 

XIV - Yara Brasil Fertilizantes S/A, Rua José da Costa Leite, s/n, Vila do Povo - Paranaguá-PR, CEP 83.209.658, Inscrição Estadual 90384429-93 e CNPJ 92.660.604/0128-65;

XV - Yara Brasil Fertilizantes S/A, Rua Olindo Justus, nº 2.899, Vila Vendrami - Ponta Grossa - PR, CEP 84043-482, Inscrição Estadual 906.48102-24 e CNPJ 92.660.604/0138-37; 

XVI - Yara Brasil Fertilizantes S/A, Rua Manoel Bonifácio, s/n, PRD 2 PS S, Centro Histórico - Paranaguá-PR, CEP 83.203.150, Inscrição Estadual 906.48263-09 e CNPJ 92.660.604/0145-66;

XVII - Yara Brasil Fertilizantes S/A, Rodovia Mello Peixoto, n. 1.870, Industrial - Cambé - PR, CEP 86185-700, Inscrição Estadual 906.48494-30 e CNPJ 92.660.604/0146-47;

XVIII - Yara Brasil Fertilizantes S/A, Rodovia BR 277, km 576, s/n, 14 de Novembro - Cascavel - PR, CEP 85804-200, Inscrição Estadual 906.48501-02 e CNPJ 92.660.604/0139-18.

Cláusula terceira - O disposto neste Protocolo não altera as normas relativas à obrigação principal, devendo, em relação ao pagamento do imposto, se devido, serem observados o prazo, a forma e as condições estabelecidas na legislação da unidade da Federação à qual for ele devido.

Cláusula quarta - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão mútua assistência para a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação, nas repartições da outra. 

Cláusula quinta - A prorrogação do prazo de sua vigência, em casos excepcionais, dar-se-á por deferimento dos Fiscos das unidades federadas, a requerimento firmado pela empresa interessada. 

Cláusula sexta - O não cumprimento do prazo previsto para devolução das mercadorias de que trata este Protocolo tornará encerrada a fase da suspensão do recolhimento do ICMS, devendo o imposto ser imediatamente recolhido ao Estado de origem. 

Cláusula sétima - Fica revogado o Protocolo ICMS 51, de 5 de abril de 2013.

Cláusula oitava - Este Protocolo entra em vigor na data da sua publicação no DOU - Diário Oficial da União e terá vigência até 30 de abril de 2016, podendo ser renovado, desde que requerido pelas partes interessadas, antes do seu vencimento, ou denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários.

ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO / QUANTIDADE DE MATÉRIAS-PRIMAS IMPORTADAS - ARMANEZAMENTO PR

PREVISÃO
P7292G
00 00 60 KCL
31042090
cloreto de potássio
174.500

P71ATG
00 46 00 39H2O 10Ca TSP
31031030
super fosfato triplo
120.000

P744HG
16 16 16 YM UNIK 16
31052000
Yara Mila
15.500

P7333G
21 00 00 24S SAM
31022100
sulfato de amônio
9.500

P71CDG
21 07 14 YM
31052000
Yara Mila
5.500

P6G1BV
27 00 00 4Ca 2Mg YB Nitromag
31024000
Yara Bela
23.500

PA383P
46 00 00 UREIA
31021010
Ureia Prill
3.000

PA383G
46 00 00 UREIA
31021010
Ureia Granulada
50.500

P7316G
11 52 00 46H2O MAP
31054000
Map Granulado
42.000

P7P09D5MN
12 00 45 1,2S Krista K 45S Oxd Imp 25kg
31059090
Krista K
100

P7307D2BK
06 12 36 Kristalon laranja Imp 25kg
31052000
Kristalon laranja
100

P7C1BR1OR
Yara Vita Bortrac 65N 150B Imp 10L
31059090
Yara Vita Bortrac
100

P7C4HR1OW
Yara Vita Glytrel MnP 87P 87Mn Imp 10L
31059090
Yara Vita Glytrel
100

P7C1SH8GU
Yara Vita Impregnation 53B93Mn194Zn 18N
31059090
Yara Vita Impregnation
100

P7C10H1OU
Yara Vita Mancozin 61N 110Cu333Mn84Zn 10L
31059090
Yara Vita Mancozin
100

P7C17H3GZ
Yara Vita Mantrac 69N 500Mn Imp 25L
31059090
Yara Vita Mantrac
100

P7C41R9UN
Yara Vita Molytrac - 250Mo 250P2O5 - 5L
31051000
Yara Vita Molytrac
100

PY57XR1OV
Yara Vita Thiotrac - 340S 148N - 10L
31059090
Yara Vita Thiotrac
100

P7C23H1OT
Yara Vita Zintrac 17N 693Zn Imp 10L
31059090
Yara Vita Zintrac
100










TOTAL
442.000

Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































